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Apresentação

O processo de elaboração da Agenda 21 Brasileira, conduzido pela Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional –CPDS 

, tem por principal objetivo redefinir o modelo de desenvolvimento do país, introduzindo o conceito de sustentabilidade e qualificando-o com os tons das potencialidades e das vulnerabilidades do Brasil.

A metodologia de trabalho aprovada pela CPDS selecionou as áreas temáticas e determinou a forma de consulta e construção do documento Agenda 21 Brasileira. A escolha dos temas centrais foi feita de forma a abarcar a complexidade do país e suas regiões dentro do conceito da sustentabilidade ampliada. São eles: Agricultura Sustentável, Cidades Sustentáveis, Infra-estrutura e Integração Regional, Gestão dos Recursos Naturais, Redução das Desigualdades Sociais e Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento Sustentável.

Embora a metodologia definida tenha previsto uma ampla participação dos principais atores governamentais e da sociedade civil na construção dos seis temas básicos, os esforços despendidos, durante a primeira consulta realizada em 1999, não lograram êxito no sentido de envolver amplas camadas da população e de colocar o processo de elaboração da Agenda 21 Brasileira na pauta política do País.

Essa constatação levou a CPDS a decisão de consolidar os trabalhos realizados até aquele momento, no documento “Agenda 21 Brasileira – Bases para Discussão”, entregue ao Presidente da República em 8 de junho de 2000, quando foi anunciada a continuidade do processo de elaboração da agenda por meio da realização de debates estaduais a serem consolidados em encontros regionais.O envolvimento do Presidente da República na convocação dos diferentes segmentos da sociedade, para ampliar os debates sobre as estratégias de desenvolvimento sustentável, foi decisivo para a divulgação do processo e para o despertar do interesse dos diferentes segmentos da sociedade.

De setembro de 2000 a maio de 2001 a CPDS e o MMA visitaram todos os 27 estados da federação divulgando, organizando e realizando os debates estaduais.

Esse processo de convocação da sociedade para o debate em torno da Agenda 21 contou com a parceria dos governos estaduais, por meio das Secretarias de Meio Ambiente, e das instituições oficiais de crédito e de fomento ao desenvolvimento como o Banco do Nordeste, Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste, Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, Banco da Amazônia, Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil, Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul e Petrobras. Dessa forma, procurou-se o envolvimento de segmentos como o setor produtivo que não havia, até então, demonstrado maior interesse no processo em curso.

Nos vinte e seis debates realizados foram apresentadas e discutidas 5.839 propostas, endereçadas aos seis temas da agenda nacional. Agricultura Sustentável foi o tema que mais recebeu propostas (32%), seguido por Gestão dos Recursos Naturais (21%), Infra-Estrutura e Integração Regional (14%), Redução das Desigualdades Sociais (12%), Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento Sustentável (11%) e Cidades Sustentáveis (10%). Três mil e novecentos representantes de instituições governamentais, civis e do setor produtivo participaram, de forma direta, dos debates estaduais.

Como resultado desses debates foram produzidos, para cada estado da federação, um documento de relatoria, que expressa a visão predominante no estado sobre as contribuições apresentadas pelas diferentes entidades locais e sobre as diretrizes e ações constantes no documento “Agenda 21 Brasileira – Bases para Discussão”. 

Os encontros regionais foram realizados de junho a outubro de 2001 e visavam obter as tendências dominantes entre as propostas apresentadas nos estados de cada região. 

Para cada região foram elaborados documentos síntese dos relatórios estaduais consolidando as grandes questões que se destacaram nos debates, bem como um texto de autoria de um estudioso, de relevância na região, contendo assuntos de interesse regional e do país que por ventura ainda não tivessem sido abordados nos diversos debates realizados. Os documentos tiveram o papel de provocar, ajudar e enriquecer as discussões.
Este documento apresenta, em uma primeira parte, o texto elaborado pelo consultor Idaulo Cunha que, juntamente com a síntese das diferentes propostas formuladas durante os debates realizados nos estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, subsidiou as discussões entre os diversos segmentos sociais participantes do Encontro Regional  da Agenda 21 Brasileira – Região Sul. 

A segunda, traz os resultados do mencionado Encontro, realizado nos dias 12 e 13 de setembro de 2001, em Florianópolis. O debate foi estruturado em grupos de trabalho, organizados por dimensões estratégicas do desenvolvimento sustentável. Os resultados foram apresentados e validados em plenária e traduzidos no conjunto de princípios e ações que compõem, juntamente com a lista dos participantes, a segunda parte deste documento.
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PARTE I

Subsídios da Região Sul

para o Desenvolvimento

Sustentável do País

Idaulo José Cunha

Consultor

1 - ANTECEDENTES

1.1.
Introdução

Este documento visa tanto oferecer subsídios para as discussões do encontro da Agenda 21 da Região Sul quanto contribuir com sugestões para o relatório final da Agenda 21 brasileira, que é coordenada pelo MMA e supervisionada pela Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional (CPDS).

Foi estruturado de maneira a permitir uma visão evolutiva da região, ao longo das quatro últimas décadas, salientando-se as principais etapas de desenvolvimento e os entraves e potencialidades para o desenvolvimento no século que se inicia, levando-se em conta:

a) as mudanças que o novo paradigma técnico-econômico está provocando nas bases competitivas do país e da região; e

b) que o desenvolvimento, para ser sustentável, deve conciliar conservação ambiental com crescimento econômico e com a melhoria da qualidade de vida da população, redefinir os padrões de consumo, reestruturar o sistema produtivo e a base tecnológica, e reorganizar as relações sociais.

Parte-se do suposto de ser imprescindível conhecer o processo de desenvolvimento regional e os resultados dele decorrentes (diagnóstico de resultado), para o traçado de predições sobre o futuro regional que amparem ações governamentais e do setor privado, a curto, médio e longo prazos.

Contudo, num momento de ruptura dos modelos econômico e tecnológico mundiais, desde a era industrial, que se sustentou no sistema Fordista, para a nova era do conhecimento, não bastam os tópicos, conclusões e hipóteses realçados pelos diagnósticos. Impõe-se avaliar os reflexos já perceptíveis da nova ordem econômica sobre o potencial de competição regional e estimar os que estão ainda em concepção. 

Sabe-se que as mudanças nos paradigmas técnico e econômico influenciam o comportamento de toda a economia, dentre elas salientam-se: o surgimento de novos modelos de organização da firma e da indústria; novas configurações do trabalho; novos produtos, com ciclos de vida cada vez mais curtos; novas tendências em inovações radicais e incrementais; novo padrão de localização dos investimentos (implicando na emergência de lugares alternativos capazes de atrair investimentos), em escalas nacional e internacional; nova onda de investimento em infra-estrutura, visando ao aumento de economias externas. Abrem-se, ainda, espaços para as pequenas firmas, nos recortes tradicionais e de redes de empresas, mercê do rompimento das economias de escalas e de novas concepções de ganhos, desde os individuais para os resultantes da eficiência coletiva. Em conseqüência, há sensíveis alterações na distribuição da renda e nos padrões de consumo, com reflexos no balanço do poder econômico e de mercado.

Por último, há, ainda, a enunciação de temas selecionados extraídos das versões estaduais da Agenda 21, com sugestões de propostas com nítida dimensão regional, para enriquecer os debates do Encontro Regional e agrega-se um elenco de novos tópicos, que não mereceram prioridade nos debates estaduais, mas que, possivelmente, poderão ser incorporados à versão regional da Agenda 21 e, mesmo, à nacional.

No rol da rica base bibliográfica utilizada, salientam-se:

· documento-síntese da Agenda 21 Brasileira: Bases para a Discussão,   

· os relatórios resultantes dos debates estaduais do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e do Paraná;  

· os documentos elaborados pelos consultores contratados para as Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste;

· observações feitas por  especialistas sobre os relatórios estaduais sulinos; 

· volume 6 da série “Caracterização e  tendências da rede urbana do Brasil”: Redes urbanas regionais Sul.

O Sul trilhou um caminho peculiar na formação econômica do Brasil, sustentado na qualidade e no empenho da sua população, na acumulação de conhecimentos, superando todos os indicadores de desempenho nacional, sem contar com privilégios e benesses. 

O curto prazo disponível para elaboração deste documento limitou a realização de contatos e entrevistas com estudiosos dos problemas e potencialidades do Sul e, até, a apresentação de base estatística mais rica.

1.2. 
O Sul como dimensão regional

O Sul, além de ser uma grande região territorial de referência do IBGE na sua escala classificatória dos espaços brasileiros, possui inúmeros traços de identidade, tais como: semelhanças estruturais dos setores produtivos e das bases demográficas e raízes culturais; energéticas e de transportes relativamente uniformes; razoável paralelo nos matrizes-processos de desenvolvimento recentes. Quanto aos efeitos da globalização e da nova ordem econômica mundial sobre o potencial competitivo, os estados sulinos têm muito em comum.

Contudo, em relação à fixação de estratégias e de ações programáticas, o Sul não age como um espaço regional. Prevalecem os interesses individuais dos Estados, com o acirramento do viés concorrencial, que impede a unificação das suas aspirações e demandas e a convergência de estratégias e linhas de ações de cunho regional.

O BRDE e o CODESUL e a ação episódica do Fórum Parlamentar Sul salientam-se como exceções ao comportamento individualista dos três estados sulinos.

Nisto se distingue do Nordeste – Região problema; do Norte – área solução no milênio que se está iniciando; do Centro-Oeste, área de fronteiras agroindustriais e de atração de excedentes demográficos. Todos revelam forte sentimento de regionalidade e promovem a defesa em bloco das demandas regionais e de benefícios e de recursos orçamentários.

Na esfera nacional, o Sul identifica-se mais com o Sudeste, que é econômica e socialmente mais assimétrico, não obstante fruir de atributos que asseguram atratividade e valores diferenciados. 

O Sudeste e, sobretudo São Paulo, continua operando como centro polarizador nacional e mesmo do Mercosul, concentra os empreendimentos mais avançados da nova economia e de outras atividades econômicas modernas, além de dispor de base infra-estrutural privilegiada. Domina o sistema financeiro nacional e concentra o comando das multinacionais e os principais grupos empresariais brasileiros.  

a Região Sul contribui com quase um quinto do PIB nacional, supera o PIB per capita brasileiro, realça-se pelas funções exportadora e de celeiro nacional e conta com uma parcela importante e relativamente moderna do parque industrial brasileiro. Sobressai-se pelos bons indicadores sociais, quando as bases de comparação são as marcas do Brasil, porém está distante dos níveis já alcançados pelos países desenvolvidos. 

A abertura inopinada da economia brasileira e as políticas macroeconômicas recentes provocaram a fragilizacão de segmentos e setores importantes, enquanto a nova ordem econômica mundial em direção à sociedade do conhecimento lança dúvidas sobre a capacidade da região reconstruir suas bases competitivas.

2 - A EVOLUÇÃO DA REGIÃO SUL: DE UMA ECONOMIA DE BASE AGRÍCOLA À INDÚSTRIA DIVERSIFICADA

2.1.
O salto industrial e a modernização do setor agropecuário

Parte-se da hipótese de que o Sul, em tão somente duas décadas, protagonizou um papel importante na construção do moderno parque industrial brasileiro e, concomitamente, reconverteu o setor agropecuário.

Em 1960, 62 % da população sulina vivia no meio rural, sendo que, no Paraná, o grau de ruralizacão era maior: 70%. Até 1970, os habitantes do Sul, ainda viviam majoritariamente nas áreas rurais, que somavam 9,2 milhões habitantes de um total de 16,5 milhões, muito embora fosse visível o êxodo em direção às cidades. Salienta-se que a Renda Interna do setor rural era bem superior à brasileira, muito embora a Renda Total da região fosse inferior a média do País.

Salvo o cultivo do café, no Paraná, destinado à exportação, as demais lavouras eram orientadas ao abastecimento do mercado interno e ainda acusavam baixos níveis de produtividade e de tecnicidade. A suinocultura estava vinculada à produção de porco-banha, limitando o potencial de industrialização.

O perfil da indústria de transformação em 1960 era dominado pelas atividades tradicionais, notadamente as de produtos alimentares (20,6%), da madeira (13,5%), têxtil (13,7%) e de calçados e vestuário (7,1%), o que retratava o estágio incipiente do setor industrial sulino, num momento em o Brasil já exibia uma estrutura produtiva diversificada, com forte presença de setores modernos – material de transportes, mecânica e metalúrgica, com intenso encadeamento e níveis tecnológicos relativamente avançados. O Sudeste concentrava 80% da capacidade produtiva nacional. Realça que estudos realizados pelo Ministério de Planejamento e Coordenação Geral (1969: 23-24) revelaram a expressiva influência da componente tecnológica no aumento da produtividade da indústria nacional e a redução do hiato tecnológico que separava o Brasil dos países desenvolvidos.

Apesar das nítidas desvantagens infra-estruturais, da restrita disponibilidade de capitais e da falta de apelo aos investidores estrangeiros, a Região, nas décadas de sessenta e setenta, superou os obstáculos, tidos como inamovíveis, e revelou extraordinária capacidade de resposta aos estímulos gerados pelas políticas nacionais de substituição de importações, não se limitando à produção de bens de menor grau de processamento ou bens leves, o Sul na década de 70, que pode ser denominada de ”período de ouro” da economia regional, implantou um grande número de projetos visando à produção de bens duráveis de consumo, bens intermediários e, em menor escala, bens de capital. O que chamou a atenção dos analistas foi o fato de segmentos tradicionais, como os de couros e calçados e os têxteis-vestuário de algodão, terem se reestruturado, quer tecnologicamente, quer em design e em foco de mercado e revelado excelente desempenho.

O desenvolvimento da Região foi puxado pela indústria, porém, simultaneamente, surgiu a moderna agricultura do trigo e da soja e ocorreram importantes avanços de produtividade do milho, compondo um tripé que alavancou não somente o setor rural, mas também provocou efeitos de encadeamento para trás e para frente, criando complexas cadeias produtivas, que derivaram no estabelecimento de indústria de fertilizantes, fábricas de tratores e equipamentos agrícolas e importantes agroindústrias, processadoras de matérias-primas regionais.

A combinação do binômio porco-milho implicou num processo virtuoso e inovador, seja no desenvolvimento e aplicação de avanços tecnológicos em genético animal, seja sob a ótica organizacional: estabelecimento de rede de pequenos e médios fornecedores de suínos e, depois, de aves, no que passou a ser denominado de “sistema de integrados”. Como decorrência, a região se transformou no principal produtor nacional e, no caso das carnes de aves, um importante exportador, com representativa fatia do mercado mundial.

O florescimento da agroindústria também se manifestou pelo processamento da soja, nos três estados, com múltiplos efeitos: desde o abastecimento de farelo, viabilizando o desenvolvimento do porco-carne; a produção de óleo de soja e de margarinas e outros derivados, além de gerar excedentes de monta para exportação.

Um fenômeno extraordinário foi o da criação de 700 mil empregos industriais, (21% do acréscimo de vagas na indústria nacional), em tão somente 21 anos, entre 1959 e 1980. As novas oportunidades de trabalho permitiram que os agricultores expulsos do meio rural pudessem ser acolhidos, em parte, nas cidades sulinas, as quais se expandiram celeremente, registrando patamares de urbanização superiores a 70%.

A estrutura das exportações, que até 1972, era polarizada por produtos primários, com processamento elementar, tendo como líder o café em grão, com 31% e grãos e farelo de soja, que somavam 24%, e madeiras, sobretudo de araucária Angustifólia – pinho do Paraná – passou a exibir produtos industrializados ou semiprocessados, calçados, produtos têxteis, carnes de aves, além da soja e seus derivados.

O intenso desenvolvimento registrado no Paraná e em Santa Catarina reduziu a supremacia exercida pelo Rio Grande do Sul no contexto regional, e permitiu que a região superasse o PIB per capita brasileiro.

Os técnicos e políticos que levantaram a bandeira da industrialização da Região Sul, na década de 50 e inicio da de 60, como uma resposta ao viés concentrador da política industrial brasileira – que beneficiou o eixo Rio-São Paulo, não poderiam, na época, prever a notável trajetória trilhada pelo Sul, com fortes aumentos da produtividade nas atividades rurais e industriais.

Entre os anos 50 a 70, completou-se o processo de devastação das ricas reservas florestais do Sul, cujo início se deu com a implantação da ferrovia São Paulo-Rio Grande, na primeira década do século XX.

O forte impulso da indústria e a modernização da agropecuária cobraram um tributo apreciável do meio ambiente sulino: a poluição dos corpos d’água interiores seja pela pecuária de suínos e de aves, seja pela contaminação por químicos-inseticidas e pesticidas; seja pela deposição de restos da extração e processamento da madeira; pelos despejos de efluentes sólidos, líquidos e gasosos da moderna indústria. Resíduos urbanos, dispostos aleatoriamente, também passaram a contribuir para o passivo ambiental. Um dos pontos mais críticos foi o da poluição múltipla causada pelo carvão em Santa Catarina.

Outro componente importante do desenvolvimento regional foi à explosão do turismo de verão e de lazer, que implicou na poluição das águas balneárias e na desfiguração dos ecossistemas costeiros, com maior intensidade em Santa Catarina. Este fenômeno acentuou-se nas últimas décadas do milênio passado.

Um dos resultados mais significativos foi o surgimento de um empresariado regional, em quase todos os gêneros, desde os ligados às indústrias tradicionais até às dinâmicas (Gerdau, Freitag, Schmidt, Prosdócimo, Randon, Fontana). O cooperativismo adquiriu vulto no processamento de produtos da agropecuária, sobretudo no Paraná, preenchendo lacunas devido ao fraco empreendedorismo de algumas regiões.

Contudo, a intensa tecnicidade ocorrida dos anos 50 a 80, que resultou no aumento de produtividade da mão-de-obra rural de 3,5% a.a. e que se triplicou, nos últimos dez anos deste período, implicou na expulsão de 4 milhões de habitantes do meio rural, segundo  avaliação da SUDESUL/BRDE     (1987:48-51).

2.2.
Anos 80 e 90: a industrialização inacabada e a mudança de paradigmas

2.2.1.
A Década Perdida: Conjugação de Restrições Internas e Externas

Embora se percebam acentuadas diferenças de nuanças, os últimos 20 anos do século XX foram ferreteados pela desaceleração da economia brasileira. 

Em verdade, não só o Brasil, mas todas as economias latino-americanas não se ajustaram às mudanças na economia capitalista, devido à ruptura do modelo Fordista, que vigorou desde o pós Segunda Guerra até meados da década de setenta e promoveu o intenso crescimento europeu e norte-americano, e os impactos provocados pelas crises do petróleo e a iliquidez do sistema financeiro mundial, que prevaleceu nos anos 80. 

Estas mudanças no quadro mundial provocaram a quase paralisia do Brasil, após o PIB nacional ter crescido 8,2% a.a. nos anos 70 e a indústria de transformação, 13,1% ao ano; ante os 3,6% e 3,7% do desempenho médio mundial, nestes dois indicadores.

O Sul, como um subsistema, não poderia evitar os efeitos contracionistas emanados da economia brasileira, portanto, por 20 anos, interrompeu um longo processo de crescimento e, até o ano de 2001, não conseguiu reprisar os melhores desempenhos históricos.

Conceição (1990: 16) captou muito bem as restrições nas regiões, em momentos de crise nacional: “o elevado grau de maturidade  do parque  industrial brasileiro.... impõe a estas (as economias regionais) um movimento reprodutivo  incapaz de desvincular-se macroeconomicamente do movimento da economia brasileira”.

A reduzida dinâmica regional não deixa facilmente perceber movimentos diferenciados e mudanças profundas no sistema econômico-social sulino.

O governo brasileiro, premido por escassez de divisas, adotou política de estímulos às exportações e dela se aproveitou o Sul para mitigar os efeitos contracionistas das políticas econômicas de “stop-go” – “pára e anda”.

A reação de Santa Catarina é exemplar para o que ocorreu na Região. Suas exportações saltaram de US$ 860 milhões em 1980, para US$ 1,5 bilhões em 1990, 4,8% do Brasil. Em 1970 as exportações catarinenses foram de tão somente US$ 38 milhões, 1,4% do montante do País. 

O total das exportações do Sul foi da ordem de US$ 7bilhões, mais de um quinto das transações brasileiras com o exterior.   

Neste período intensificaram-se as mudanças no perfil das exportações, ganhando peso os derivados do aglomerado couro-calçadista gaúcho, carnes de aves, diversos produtos de metal-mecânica e papel e celulose, sem contar o grupo de produtos oriundos da soja.

O Sul brasileiro, em razão do razoável desempenho de Santa Catarina e do Paraná (Cunha, 1997:31-33), encerrou este período denominado, nacionalmente, “década perdida”, com avanço de 1,21 pontos percentuais, no PIB nacional, apesar da pequena queda da economia do Rio Grande do Sul. A conquista da região deveu-se menos ao dinamismo regional e mais ao recuo dos estados líderes nacionais – São Paulo e Rio de Janeiro.

As estratégias reativas dos empresários premidos pela crise cambial, e a instabilidade econômica resultaram no corte de custos, no desindividamento e em passos iniciais da prática do “downsizing”, que ganhou corpo nos anos 90.

Até 1985-1986, as principais agências de pesquisas e desenvolvimento brasileiras (BNDE e IPEA) imaginavam que o País pudesse voltar a crescer a taxas de 5% e, até, 8%a.a, compondo cenários que foram utilizados em planos da SUDESUL/BRDE (1987:13-15).

Com base nestas previsões, hoje consideradas otimistas, o plano regional elaborado pela SUDESUL e BRDE (1987:15-17), definiu ritmo de expansão de 6% para a Região, num horizonte de 15 anos.

A relação emprego-produto utilizada para projetar a criação de empregos no setor industrial da Região foi de 0,4 a 0,5, o que implicaria num aumento de oportunidades de trabalho da ordem de 55%, até o ano 2000. 

A propósito cabe a menção ao desempenho real da economia brasileira nos anos de 1985 a 1990, o crescimento médio anual do PIB limitou-se 2,1%. O PIB do Rio Grande do Sul, no mesmo período, manteve-se quase estagnado.

Em verdade, se comparados com os desempenhos históricos, as previsões eram factíveis, porém a conjugação do baixo dinamismo nacional, associado à inflexão da elasticidade emprego-produto acarretou o declínio da oferta de empregos industriais e o lento crescimento da economia.

Em nível empresarial, as decisões sobre estratégias de investimentos implicaram no fortalecimento das grandes empresas, que adotaram práticas de integração horizontal e vertical, em gêneros-chaves. Em relação ao dinamismo demográfico e às redes urbanas, oferecem-se alguns indicadores.

A população do Sul totalizou 22 milhões (15% do total nacional), em 1991, mercê do crescimento de 2,4% a.a. das áreas urbanas e da taxa negativa de 2% anuais, dos habitantes dos espaços rurais. A Região, em 1970, possuía 24 centros urbanos com mais de 50 mil habitantes e em 1991 contava com 64 centros, que concentraram 64% da população citadina, ante os 48% exibidos em 1970 (IPEA/IBGE, 2000:51).

O mesmo relatório (p.:50) salienta que “.. a principal característica da rede urbana sulina, comum nos três Estados, é a constituição de espacialidades de concentração e esvaziamento”.

Apesar do aumento do grau médio de urbanização, os municípios sulinos com até 16,7 mil habitantes acusaram elevada ruralização (56%) e taxa de crescimento negativo, enquanto os de maior porte e, neles, os inseridos nas áreas metropolitanas, exibiram taxas de aumento populacional próximas de 3% e revelaram um grau de urbanização de 96%. Em síntese, há correlação entre o taxa de crescimento do município, o grau de urbanização e o seu tamanho.

2.2.2.
A década de noventa: exposição competitiva intempestiva.

Os anos derradeiros do século XX foram marcados por radicais mudanças no ordenamento da economia brasileira, graças à intempestiva exposição competitiva internacional. A tarifa média incidente sobre os produtos importados decresceu 19 pontos percentuais, nos cinco primeiros anos da década de noventa e houve a adesão ao Consenso de Washington.

Em decorrência, foram adotadas políticas visando a abertura comercial e a desregulamentação da economia, facilitando a desnacionalização de ativos de estatais industriais e de serviços de infra-estrutura.

O desempenho da economia regional, neste período, foi superior ao brasileiro, nos setores primário e secundário, porém com comportamentos diferentes em nível estadual: no valor agregado da agropecuária, o Rio Grande do Sul acusou fraco desempenho, o mesmo ocorrendo com o Paraná, porém no agregado que mede o movimento da indústria de transformação, Santa Catarina acusou bons níveis de crescimento em ambos os setores. 

Em relação ao PIB per capita ocorreu uma pequena involução, em confronto com a média nacional, porém diminuiu a vantagem desfrutada por São Paulo.

A abertura da economia impactou negativamente destacadas cadeias produtivas da Região, tais como a de couros e calçados e a têxtil – vestuário, fragilizando-as.

De outro lado, alguns ramos reagiram positivamente, entre os quais os ligados à cadeia produtiva florestal, sub-ramos de metal-mecânica e de agroindústrias, notadamente a de processamento de suínos e aves.

Contudo, a transferência de controle de empresas e grupos empresariais de grande porte foi o fenômeno mais grave ocorrido na década em estudo.

Em parte, a transferência de controle de grandes empresas deveu-se a estratégia de concentração produtiva de multinacionais e a busca de maior internacionalização.

Entretanto é inegável que o tratamento assimétrico dado às empresas nativas, em relação ao acesso a recursos financeiros, a política cambial, que estrangulou as exportações e priorizaram as importações, descapitalizou e fragilizou as empresas da Região. 

As exportações perderam dinamismo depois de 1995, e a função de compensação da fraca demanda interna. 

Pela primeira vez no século XX, os setores produtivos reduziram o estoque de emprego formal, cancelando 460 mil vagas, entre 1990 a 1996, segundo Cunha (1997:18).

Simultaneamente, a indústria reduziu o peso na oferta de empregos, enquanto os serviços ofereceram crescente número de vagas de trabalho.

Novamente, o perfil das exportações revelou ajustamentos, com recuo dos produtos têxteis, em parte, na produção de calçados e avanços de componentes de metal-mecânica, incluindo motores à combustão e veículos. 

Sob o enfoque demográfico, continuou a evasão do meio rural, 470 pequenos municípios viram diminuídos seu contingente populacional nos três Estados, enquanto os municípios de maior porte exerceram forte atração sobre os migrantes, muito embora a oferta de empregos urbanos não validasse as expectativas dos novos habitantes. 

Em meados da década, o País reviveu uma nova onda de investimentos industriais que alteraram o mapa de localização de setores que simbolizaram a era industrial, como o do automobilístico.

A capacidade de atração de empresas foi extremamente desigual na Região, com o Paraná concentrando boa parte dos grandes projetos, o Rio Grande do Sul situando-se em posição intermediária e Santa Catarina em plano marginal.

Nota-se que o fator primordial nas decisões para investir foi à oferta de incentivos fiscais e outras benesses, o que levou a maioria dos Estados a participar de verdadeiras batalhas para a disputa de cada um dos grandes projetos de empresas multinacionais.

Em vários casos, em nível nacional, os ganhos das montadoras superaram a lógica das compensações pelas desvantagens relativas e temporárias.

A chamada guerra fiscal foi, do ponto de vista nacional, negativa. 

Em relação à distribuição territorial dos investimentos há maciça concentração na área metropolitana de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul; no nordeste de Santa Catarina; e na grande Curitiba, no Paraná, que acolheu 61% dos investimentos do Estado, com um sub-pólo na área de Londrina, aglomeração Norte, com 13,6% e, em terceiro plano, na aglomeração de Ponta Grossa, com 9,5% dos investimentos do Paraná.

A área metropolitana de Curitiba foi a que acolheu o maior número de projetos, devendo, em médio prazo, transformar-se no terceiro ou quarto pólo industrial brasileiro.

Portanto, há boas razões para que os migrantes paranaenses tenham como ponto de destino sua capital e os municípios periféricos. 

Além disto, a proximidade com o pólo metal-mecânico do Norte catarinense deverá fortalecer os dois importantes parques industriais.   Uma comparação dos perfis de investimentos, em execução e projetados, nos três Estados sulinos, revela as diferenças de rumos e de tendências na reestruturação dos principais parques produtivos:

· em Santa Catarina ponteiam os investimentos em metal-mecânica e agroindústrias;

· no Paraná mais da metade dos investimentos é orientado para a montagem do parque automotivo e da cadeia de supridores;

· no Rio Grande do Sul salientam-se  o setor químico, papel e celulose, metalurgia básica e, em, menor escala, a indústria automotiva.    

Há um grande número de meso-regiões com baixa presença na captura de investimentos industriais, o que indica um reforço do potencial de concentração econômico - demográfico, em áreas privilegiadas. 

Há duas restrições: de um lado a marginalização da pequena agricultura; de outro lado, a incapacidade do setor urbano em gerar oportunidades de trabalho.

3 - MUDANÇAS NOS PARADIGMAS TECNOLÓGICO E ECONÔMICO

As mudanças nos paradigmas tecnológico e econômico repercutem sobre a economia como um todo, gerando grande número de inovações radicais e incrementais.

A mudança de um paradigma pressupõe a presença de um fator-chave, que no Fordismo foi o aço; e,atualmente, o chip assume esse papel;  a infovia é o meio de comunicação por excelência, o que provoca a reestruturação de amplos setores da economia e  das formas de organização da firma e  da indústria. No rol das implicações salientam-se, ainda, as emergências de novos atributos requeridas da força de trabalho; o surgimento de novos produtos; novos critérios para a localização de investimentos em escala nacional e internacional, com reflexos diretos nos perfis de consumo de bens e serviços. Como resultado final, há mudanças na distribuição da renda e nas preferências do consumo.

Realça-se a função do conhecimento como componente crítico deste processo de mudança, a qual afeta, substancialmente, as atividades econômicas e sociais. Como corolário, acrescem vertiginosamente os requisitos de educação. Isto pode implicar em novo ingrediente para polarização entre ricos e pobres, seja no âmbito de países, regiões e classes e categorias sociais. 

Os fluxos de informação entre empresas, concorrentes e fornecedores, instituições de pesquisas e clientes, tendem a aumentar, resultando no compartilhamento do mercado e do conhecimento.

Os governos terão ao seu alcance instrumentos capazes de alterar as formas de governar, de se comunicar com seus cidadãos e de gerir programas e ações em campos críticos como o geo-ambiental, o da saúde e o da educação. 

Realça que a nova ordem econômica mundial influenciará não só as relações de trabalho, mas, principalmente, o seu próprio conceito.

Ademais, os novos paradigmas terão influência marcante no desenvolvimento futuro da agricultura, mediante o maior emprego da biotecnologia. 

Da comparação entre os fundamentos que prevaleceram no século XX e os que já se delineiam neste novo século, pode-se prever a amplitude das implicações nas estratégias e competências das empresas, sem contar os reflexos que incidirão sobre o setor público. 

No modelo em substituição prevaleciam: a previsibilidade, as economias de escala, o controle por hierarquia, as ações reativas, a integração vertical e a independência das empresas e as vantagens competitivas sustentáveis. No novo modelo ganham peso: as mudanças descontinuadas, a velocidade e a capacidade de resposta e a fragmentação da produção, o controle por visão e valores, a reação pró-ativa, a interdependência e os ganhos resultantes da eficiência coletiva, a integração virtual, a renovação permanente da vantagem competitiva e a criação de novos mercados. 

Portanto, qualquer visão sobre o futuro da Região necessita levar em conta as influências destas novas tendências, que rompem com o estabelecido, criam novos reptos, mas também oferecem oportunidades. 

4 - PONTOS SELECIONADOS DAS AGENDAS ESTADUAIS DO SUL

4.1.
Breve análise das proposições*
Os debates estaduais no Sul geraram 635 proposições, segundo o critério adotado, tendo sido superadas numericamente pelo Norte. 

Dois temas galvanizaram a atenção: a agricultura sustentável e a gestão de recursos naturais. Num segundo plano, figuraram os temas relativos às desigualdades sociais e à ciência e tecnologia para o desenvolvimento sustentável.

As cidades sustentáveis mereceram cerca de 80 citações, enquanto a dimensão infra-estrutural/integração regional não atraiu interesse dos participantes dos encontros estaduais, uma vez que totalizou só 27 proposições.

Há que se levar em conta que as questões de logística assumem vital relevância para a sustentação da competitividade regional.

Programas como os dos Eixos Nacionais de Integração e de Desenvolvimento têm peso e importância para constar tanto das agendas regionais quanto da nacional. 

Em relação à distribuição por Estados, nota-se que o Rio Grande do Sul e Santa Catarina apresentaram mais de 80% das propostas. O Rio Grande do Sul centrou sua atenção em dois temas: agricultura sustentável e recursos naturais, enquanto a maioria das propostas paranaenses priorizou a redução das desigualdades sociais.

Santa Catarina distribuiu mais eqüitativamente suas formulações, embora a agricultura sustentável figure como a preferencial.

Quanto às ações selecionadas, há um maior equilíbrio, embora somente o grupo de especialistas responsável pelas análises das propostas regionais tenha condições de tabulá-las homogeneamente. Uma avaliação provisória indica que a rubrica regulamentação, que clama pela ação em busca de regulamentos, de legislação e ordenamento em assuntos de interesse social, foi a mais indicada pelos participantes dos eventos estaduais. Estudos/pesquisas e instrumentos financeiros/fiscais (recursos financeiros e isenções) receberam, individualmente, cerca de uma centena de indicações, enquanto gestão e planejamento/intervenção e organização/participação acusaram cerca de 80 referências, cada uma. 

Sugiro que se avalie melhor o grau de importância conferido às ações, pois é bem provável que haja espaços para avanços significativos nos eixos de gestão e organização/participação, em função das novas tecnologias disponíveis e do grande potencial de ganhos coletivos pela ação sinérgica dos atores envolvidos em programas e projetos.  

4.2.
Listagem de temas selecionados dos Encontros Estaduais

Da leitura dos relatórios dos Debates Estaduais foi selecionado um elenco de temas, que considero de interesse e de dimensão regional:

a) Geo-Ambiental:

· Implantação de corredores ecológicos visando a conservação da diversidade biológica regional, nacional e transnacional, entre os quais os do Pampa brasileiro, o do Rio Uruguai e o das Planícies Costeiras;

· Educação Ambiental;

· Recuperação de áreas degradadas, incluindo as prejudicadas pela mineração e o uso inadequado dos solos;

· Controle da poluição de origem agrícola, tanto de resíduos de agrotóxicos, quanto à difusa;

b) Agricultura sustentável:

· A criação de escolas agrícolas para incentivar a fixação do agricultor e sua família no meio rural;

· Estabelecimento de uma rede de cooperação sobre mudanças climáticas, entre centros de pesquisa de diferentes níveis.

c) Social:

· Educação ambiental como eixo norteador na implantação da Agenda 21 brasileira permeando todos os programas e ações propostas;

· Ampliar as oportunidades de educação continua, permitindo o desenvolvimento das capacidades individuais;

· Estimular a geração de empregos alternativos no conceito de desenvolvimento local;

d) Ciências e Tecnologia:

· Em concordância com propostas associadas ao eixo de cidades sustentáveis, sugere-se: a implantação de uma política de desenvolvimento tecnológico para a reutilização de águas residuárias, reciclagem de resíduos sólidos, de geração e de uso de energia renováveis.

Quanto ao vetor das Ações sublinhou-se:

a) Gestão

· Articulação da sociedade civil com o governo, mediante a utilização de Comitês para envolver o pequeno agricultor;

· Adotar a gestão compartilhada de ecossistemas, em particular e na esfera geo-ambiental em geral;

· Valorizar os processos locais de desenvolvimento e a formação de uma consciência social crítica;

· Criar em nível regional um fórum permanente visando o manejo sustentável do meio ambiente;

· Definição das bacias hidrográficas como unidade de monitoramento;

· Incentivar a realização de estudos para a formulação de indicadores nacionais de sustentabilidade.

b) Instrumentos Financeiros e Fiscais

· Viabilizar a aplicação de impostos sobre resíduos, como meio de limitar as externalidades negativas;

· Efetuar uma avaliação crítica das políticas regionais, inclusive dos incentivos fiscais, em execução no Brasil;

· Criar mecanismos de crédito habitacional para o meio rural;

· Tributar os recursos naturais utilizados como insumos nos processos produtivos.

5 - CONVITE À REFLEXÃO: PROPOSTAS DE NOVOS TEMAS

Grosso modo, não foram considerados aspectos e fatores significativos para um melhor entendimento de pontos críticos, de fragilidades e potencialidades do Sul, em vários eixos. Daí a inclusão de uma listagem de temas, ainda em caráter preliminar:

· o emprego nos meios urbano e rural, formal e informal e  o potencial de  empregabilidade, não somente em face dos desequilíbrios e limitações decorrentes do modelo ou da economia industrial,  mas, também,  levando-se em conta as implicações da nova economia ou da sociedade do conhecimento;

· dinâmica demográfica e sustentabilidade das cidades e do campo – nela  salientando-se a concentração em espaços metropolitanos e cidades balneárias, tendo como contrapartida a indisciplinada evasão rural e a exclusão social que ela provoca; 

· tendências de continuidade da tecnicidade agrícola e de desestruturação  da pequena economia rural e a das expectativas sobre a  influência que os avanços da biotecnologia e da informática exercerão no meio rural; 

·  avaliação da real prioridade que se deva conferir  a problemas de controle e conservação ambiental, incluindo os que têm maior peso no âmbito dos  Estados, como mineração do carvão (em Santa Catarina) da   desertificação (no Rio Grande do Sul), do solos friáveis – Arenito Caiuá (Noroeste do Paraná), e a ocupação desordenada e agressiva de áreas costeiras;

· estratégias para os setores industriais e de serviços, levando-se em conta a capacidade potencial de geração de emprego, realçando a promoção de pequenos empreendimentos;

· em relação às cidades sustentáveis, sugiro que a abordagem adquira a dimensão de “clusters” – aglomerados de cidades – para se afinar com as realidades brasileira e, nela, a sulina, nas quais adquirem crescente peso as redes de cidades ou os aglomerados urbanos. Esta tese tem sustentação no estudo promovido pelo IPEA/IBGE-UNICAMP/IPARDES, sob o título: “Caracterização e tendência da rede urbana do Brasil”, subdividida em seis capítulos, um dos quais abordando a região Sul. Estes estudos oferecem uma rica contribuição sobre mecanismos e instrumentos de política urbana. 

De maneira geral, em razão da exposição ao mercado global e aos vínculos com os países do Cone Sul, sugerem-se uma maior preocupação com temas ligados à integração regional; e as cautelas necessárias para evitarem-se prejuízos futuros quando houver a adesão brasileira ao projeto integracionista da ALCA.

Em relação à esfera político-institucional enuncio, preliminarmente, duas idéias: a dos efeitos positivos que a revolução tecnológica trará à gestão governamental, tendo como face mais visível o Governo Eletrônico e o avanço da cooperação interinstitucional, partindo de princípios como o da confiança, parceria e interconectividade. O pressuposto é o ganho pela ação compartilhada, semelhante à eficiência coletiva conquistada pelas empresas que operam em redes de cooperação.

O planejamento em nível local é uma alternativa de intervenção, à medida que os instrumentos tradicionais de planejamento e execução de programas e projetos estejam perdendo eficácia. Esta nova metodologia favorece o estabelecimento de redes de confiança entre governos, empresas e outros atores sociais.

Alicerça-se no envolvimento dos atores locais em programas, projetos e iniciativas, promovendo a cooperação e o desenvolvimento negociado.

Outra questão em aberto, diz respeito às mudanças que ocorrerão em razão da transferência de boa parcela das estatais de serviços para multinacionais e também da desregionalização de empresas sulinas, dentre elas ao poder que exercerão sobre a gestão de insumos estratégicos e setores – chave da economia.     

6 - TEMAS COM DIMENSÃO NACIONAL E DO INTERESSE DO SUL

6.1.
Guerra Fiscal

Há temas que transpassam os limites dos Estados e das Regiões. Um deles é a denominada guerra fiscal. O incentivo fiscal é uma valiosa instrumento de política econômica para viabilizar investimentos em áreas com menor competitividade relativa. Nos últimos anos, houve o desvirtuamento de seus propósitos, pois tem sido utilizado como moeda de troca para atrair, a qualquer custo, projetos de grande monta. Além da distorção do cálculo econômico, tem acarretado o esvaziamento financeiro dos governos, em virtude da renúncia fiscal. 

Este, também, é um tema polêmico, mas tem peso para justificar maiores reflexão e exame, em ambas as esferas: na nacional  e na regional – a dos tesouros estaduais – beneficiando, sobretudo, os leiloeiros de projetos, normalmente gigantes multinacionais. Portanto, este tema de classificação difusa poderia vir a ganhar importância nas agendas regional e nacional. O mau uso deste recurso pode distorcer, permanentemente, a lógica econômica, sem cumprir os objetivos sociais que o justifique e provocar elevado custo de oportunidade, em razão de alternativas potenciais de aplicação, em projetos de maior relevância sócio-econômica.

6.2.
Empresa Nacional

Numa região em que o empresário autóctene desempenhou papel proeminente, a empresa regional-nacional assume papel vital, sobretudo num momento em que ocorre uma incomum transferência de controle acionário. Não se trata de instigar a xenofobia, muito menos de reintronizar práticas paternalistas, mas, sim, de valorizar o talento e a competência, oferecendo, no mínimo, igualdade de tratamento em relação aos empresários estrangeiros.

6.3.
Amazônia

No debate ocorrido no Norte, o relator prof. Armando Dias Mendes lançou um repto: o de que a Amazônia fosse debatida nas demais regiões do País, com o intuito de averiguar-se o quanto à complexa questão amazônica é considerada uma questão nacional e, ainda, se há o reconhecimento de que ela seja uma oportunidade e não uma região-problema e, mais, “se, em torno dela, há uma sólida e eficiente vontade nacional” de conferir-lhe prioridade na esfera do País.  Recorda-se que a experiência tem demonstrado o inusitado interesse de potências e grupos estrangeiros 

A inclusão da maior reserva de água doce do mundo, do mais completo detentor de biodiversidade, de um verdadeiro “pulmão”, reoxigenador da atmosfera, merece, sim, reflexões, em todas as agendas nacionais, pois além de tudo, é uma das últimas fronteiras do mundo.

6.4.
Participação nos acordos internacionais 

O Sul, por participar com quase um quarto das exportações brasileiras – em grande parte de produtos industrializados – havendo nichos em que lidera as transações do País, possuindo um importante parque produtivo e exibindo um elevado grau de abertura para exterior, necessita participar com desenvoltura das negociações brasileiras de adesão a tratados comerciais em geral, e áreas de livre comércio, em particular. 

Recorda-se que para os Estados sulinos, a inserção internacional é a saída para neutralizar os constrangimento dos fracos estímulos do mercado interno e para dar sustentabilidade a sua presença no mercado mundial.

7 - PALAVRAS FINAIS

Após muitos anos, o Sul, por estímulo do programa Agenda 21, volta a pensar a região como uma unidade de planejamento, de definição de estratégias comuns, de alinhamento programático.  

Com uma nova disciplina sobre o emprego de Incentivos Fiscais é muito provável, que estes três Estados meridionais, constituam um aglomerado regional, nos quais a cooperação prevaleça sem impedir ações individualizadas. Os ganhos de escala da região equivalerão aos que os aglomerados produtivos privados conquistam pela ação coletiva. 

As unidades da região ocupam o terceiro (Rio Grande do Sul), quarto (Santa Catarina) e sexto (Paraná) lugares no indicador que mede o grau de avanço social no País. 

Contudo, a média brasileira está muito aquém dos padrões conquistados por países desenvolvidos, que devem servir de parâmetro para a Região. A elevada concentração de renda impede que o Brasil faça avanços mais condizentes com seu potencial econômico, e até mesmo, com a sua atual renda per capita. 

Talvez a questão mais importante e complexa para regiões como a sulina, seja a da avaliação e de vigilância quanto aos impactos da nova ordem econômica mundial, entre os quais a descontinuidade provocada pela mudança do modelo até recentemente imperante, sobretudo em relação à competitividade regional e, nela, a da capacidade dos recursos humanos.   
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ANEXO

Sínteses das Proposições Aprovadas da Agenda 21 dos Estados Sulinos:

	DIMENSÕES
	
	NÚMERO
	%

	
	
	REG. SUL
	SC
	PR
	RS
	REG.

SUL
	SC
	PR
	RS

	Gestão de Recursos Naturais
	125
	46
	17
	62
	100,0
	36,8
	13,6
	49,6

	Agricultura Sustentável
	193
	65
	22
	106
	100,0
	33,7
	11,4
	54,9

	Redes de Cidades Sustentáveis
	78
	43
	1
	34
	100,0
	55,2
	1,2
	43,6

	Infra-estrutura e Integração Regional
	27
	8
	0
	19
	100,0
	29,6
	29,6
	70,4

	Redução das Desigualdades Sociais
	113
	27
	71
	15
	100,0
	23,9
	62,8
	13,3

	Ciência e Tecnologia p/ Desenvolvimento Sustentável
	99
	49
	0
	50
	100,0
	49,5
	0
	50,5

	Síntese da Região
	635
	238
	111
	286
	100,0
	37,5
	17,5
	45,0




PARTE II

Encontro Regional do Sul

Contribuições para a Agenda 21 Brasileira

Ester Aguiar de Sousa

Lucila Bezerra

Apresentação
O Encontro da Região Sul, realizado nos dias 12 e 13 de setembro de 2001, em Florianópolis, teve como propósito discutir o documento da síntese regional, na perspectiva de contribuir para a formulação da Agenda 21 Brasileira. 

Os participantes desse Encontro Regional foram indicados pelos Estados e pela Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional – CPDS. Representavam, dessa forma, diferentes instituições e organizações que, até aquele momento, vinham contribuindo no processo de construção da agenda brasileira na região assim como, estudiosos do processo de desenvolvimento nacional.

O Encontro foi estruturado em grupos de trabalho, organizados nas cinco dimensões estratégicas do desenvolvimento sustentável, conforme metodologia definida pela CPDS, a saber: geo-ambiental; econômica, social, política institucional e informação e conhecimento. Os resultados foram apresentados e validados em plenária e traduzidos no conjunto de princípios e ações que compõem o presente documento.

DIMENSÃO GEO - AMBIENTAL
PRINCÍPIOS

A Agenda 21 Brasileira na dimensão Geo-Ambiental do desenvolvimento sustentável depende da educação ambiental transformadora. Para isso, adota os seguintes princípios:

· Implementação de políticas geo-ambiental integrada, multidisciplinar e compartilhada para o desenvolvimento regional, garantindo a participação dos agentes públicos (governamentais e não-governamentais) e privados.

· Priorização de ações de caráter regional para a revitalização, recomposição, uso sustentável e preservação dos ecossistemas compartilhados (Mata Atlântica, Floresta de Araucária, Pampa, Floresta Estacionais, Ecossistemas Costeiros, entre outros).

· Respeito à capacidade de suporte do ambiente como orientador da atividade antrópica, dentro de parâmetros técnicos, científicos e legais.

· Gestão adequada, com a participação da sociedade organizada, dos resíduos domésticos, agropecuários, industriais, de serviços e energéticos.

· Responsabilidade solidária na sustentação ambiental e econômica da gestão de resíduos, sempre que se evidenciar nexo econômico indutor da geração desses resíduos.

· Ordenamento do uso sobre recursos naturais em ambientes aquáticos urbanos e rurais, priorizando o uso coletivo sobre o individual, atendendo à sua destinação e garantindo sua sustentabilidade ambiental, econômica e social.

· Fortalecimento dos modelos de gestão de recursos hídricos (comitês de bacias), contemplando os sistemas de águas superficiais e subterrâneas (freáticas e artesianas).

· Necessidade de assegurar um tratamento adequado do espaço regional, levando em consideração a concentração populacional e atividades em áreas urbanas, tornando prioritário o tratamento dos problemas e necessidade sócio-ambientais urbanos, tais como: ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis; degradação dos recursos naturais e comprometimento dos ecossistemas; e preocupação com o ambiente construído (estática urbana).

· Planejamento territorial integrado, a partir do Zoneamento Ecológico-Econômico, é exigido para as áreas de concentração e os sistemas ambientais que transcendem os limites municipais.

Ações de preservação ambiental são instrumentos de proteção da saúde, entendendo esta como “Direito de todos e dever do Estado”.

	Ações Estratégicas

	1. Uso sustentável, conservação e proteção dos recursos naturais



	1. Implementar a preservação dos mananciais hídricos nas bacias hidrográficas e águas subterrâneas e fomentar a preservação de áreas de nascentes e ações de recuperação naqueles mananciais que se apresentam degradados, a partir do desenvolvimento de atividades integradas de gestão sustentável dos recursos naturais.



	2. Implementar programas de conservação da biodiversidade, em todos os biomas, incluindo estudos e ações que levem ao aperfeiçoamento do manejo sustentável das espécies de interesse econômico e privilegiem a participação das comunidades locais na gestão dos recursos naturais, assegurando o direito de propriedade e pagamento de royalties às comunidades locais.



	3. Desenvolver estratégia para o repovoamento de rios, lagoas, lagos e mares com espécies de ocorrência natural, com base em estudo científico, responsabilidade técnica e licenciamento ambiental.



	4. Prevenir os efeitos nocivos à fauna silvestre ocasionados por reintroduções  ou recomposições de populações de animais silvestres, inclusive de animais apreendidos em fiscalizações, sem a garantia de que todas as precauções e os procedimentos necessários para evitar riscos às populações locais sejam realizados. Prevê-se a realização de estudos para elaboração de guias de normas e recomendações e que tais práticas de manejo só sejam adotadas mediante a elaboração de projetos detalhados aprovados pelo órgão ambiental competente.



	5. Pesquisar, preservar e monitorar a exploração e manejo dos ecossistemas que caracterizam as águas interiores, incentivando sistemas de irrigação que preservem a sustentabilidade do recurso hídrico, restringindo o uso da água subterrânea.



	6. Adotar práticas de manejo do solo, que em conjunto, satisfaçam o controle da erosão.



	7. Desenvolver e incentivar programas de recuperação das áreas de mata ciliar.



	8. Estimular a preservação dos ecossistemas marinhos, monitorando a exploração dos bancos artificiais de espécimes marinhos empregados na maricultura ou na exploração comercial, mantendo protegidos os bancos naturais.



	9. Melhorar os padrões de uso e de gestão dos recursos hídricos destinados ao abastecimento, buscando menor custo e maior qualidade da água oferecida à população, incentivando o reuso de águas de uma maneira planejada, bem como a captação da água da chuva.



	10. Manter a gestão e o uso da água sob domínio público.



	11. Controlar e evitar a introdução de espécies exóticas de qualquer natureza nos ecossistemas regionais e nacionais.



	12. Inventário quali-quantitativo da Biodiversidade, como ferramenta de apoio ao manejo sustentável, ao estabelecimento de unidades de conservação e definição de políticas públicas (ICMS ecológico).



	13. Combater a comercialização ilegal da biodiversidade nativa em todo o território nacional.



	2. Ordenamento territorial



	1. Coordenar e compatibilizar os planos diretores municipais e de bacias hidrográficas com o zoneamento costeiro.



	2. Estabelecer meios de apoiar a implementação participativa do Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) em todo o território nacional.



	3. Implantar corredores ecológicos (transnacionais, hídricos e costeiros) nas regiões de interesse estratégico para a conservação da diversidade biológica do país. Iniciar pela implantação dos sete corredores definidos no Programa-Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil: Corredor da Amazônia Central, Corredor Norte da Amazônia, Corredor Oeste da Amazônia, Corredor Sul da Amazônia, Corredor dos Ecótones Sul-Amazônicos, Corredor Norte da Mata Atlântica e Corredor da Serra do Mar, e pela criação do Corredor do Pampa Brasileiro, Corredor do Rio Uruguai, Corredor tri-nacional Brasil-Argentina-Paraguai, Corredores ecológicos marinhos e Corredor das planícies costeiras. Essa implantação deverá se dar a partir da preservação ambiental, da compatibilização das atividades econômicas e sociais e da adesão dos estados e municípios e comunidades abrangidas pelas áreas dos Corredores Ecológicos, promovendo a conexão de fragmentos florestais, com o objetivo de conservação e uso sustentável da biodiversidade.



	4. Incorporar aos processos de formulação de políticas e de planejamento urbano do município, no que couber, as diretrizes gerais de ordenação do território e de política urbana emanadas das políticas, planos e programas, federais e estaduais, da região metropolitana, microrregião ou bacia hidrográfica que tratam de questões de interesse da sustentabilidade das cidades.

	5. Elaborar, conjuntamente com os órgãos representativos da categoria, um Cadastro Único de Imóveis Rurais.



	6. Promover a produção, revisão e implementação de planos diretores e da legislação edílica e urbanística de competência municipal, a saber, as leis de uso e ocupação do solo, de parcelamento e loteamento, de perímetro urbano, os códigos de obras e edificações, os códigos de posturas e sanitário, visando à introdução, onde necessário, de dispositivos normativos e legais que busquem a sustentabilidade das cidades. 



	7. Proceder o levantamento histórico do comportamento hidrológico das bacias hidrográficas  no diagnóstico dos planos de desenvolvimento urbano, para referenciar a reforma dos planos diretores e no âmbito federal, a evolução normativa  na delimitação de faixas sanitárias dos cursos e corpos d’água.



	8. Estimular a criação de Unidades de Conservação e promover a sua regularização fundiária 


	9. Elaborar e implantar os planos de manejos em UC´s.


	10. Adequar o espaço destinado aos cemitérios às exigências ambientais que garantam a minimização de seus efeitos sobre a qualidade do meio.


	3. Manejo adequado dos resíduos, efluentes, das substâncias tóxicas e radioativas 



	1. Criar e transferir sistemas aperfeiçoados ou alternativos para monitoramento e controle de pragas e doenças, visando eliminar o uso de agrotóxicos.



	2. Ampliar os programas de divulgação e treinamento para agricultores, sobre o destino adequado de embalagens vazias de agrotóxicos, visando a adoção da tríplice lavagem e seu fim apropriado, sob inteira responsabilidade dos fabricantes e revendas.



	3. Suspender imediatamente o registro e proibir o uso de produtos agrotóxicos já proibidos em outros países.



	4. Responsabilizar as empresas que fabricam agrotóxicos pela coleta nos pontos de venda, tratamento e destino final das embalagens utilizadas.



	5. Monitorar e controlar o nível residual de agrotóxicos nos produtos agrícolas comercializados e seus derivados, exigindo a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), através de receituário agronômico, para o uso extensivo de agrotóxicos.



	6. Definir, monitorar, controlar e, quando necessário, alterar os padrões atuais de produção, emissão e despejos de poluentes de qualquer origem no ambiente urbano, modernizando processos e  instrumentos técnicos, legais e financeiros que regulam a matéria.



	7. Implantar mecanismos de incentivo para aproveitamento de materiais recicláveis.



	8. Promover a redução da poluição nos corpos d’água provocada pela emissão de efluentes e disposição inadequada de resíduos urbanos e rurais a partir do planejamento integrado de intervenções; da adoção de instrumentos de educação ambiental da população envolvida; da adoção de instrumentos econômicos para incentivo às boas práticas de gestão; da reutilização (embalagens retornáveis), reciclagem, valorização e redução dos resíduos, especialmente no que se refere às embalagens e seus conteúdos; da punição às práticas inadequadas de gestão dos resíduos sólidos; do desenvolvimento de critérios para seleção de áreas de disposição de resíduos; dos procedimentos específicos para resíduos especiais e perigosos; e do incentivo à produção de embalagens recicláveis com o mínimo necessário de processos industriais.



	9. Implementar ações que visem a valorização dos rejeitos animais, industriais, agrícolas, domésticos e de serviços em forma de energia, fertilizantes e outros usos.


	10. Ampliar os programas de divulgação e treinamento sobre o manejo adequado das atividades rurais e de seus resíduos e efluentes, visando a recuperação das áreas degradadas e a preservação do meio ambiente



	11. Implantar uma Política Nacional de Resíduos, com base nos conceitos de políticas públicas e desenvolvimento sustentável, através da qual 1) se exija a responsabilidade econômica e ambiental solidária dos agentes geradores diretos e indiretos, sendo esses identificados pelos nexos econômicos indutores da formação de resíduos 2) se garanta a participação da sociedade civil, no planejamento, nas decisões orçamentárias e na fiscalização dos serviços e 3) se dê prioridade às ações para:  recusar a formação, reduzir os volumes, reutilizar e  reciclar os resíduos gerados.



	12. Desenvolver modelos de gestão e tecnologias viáveis ao tratamento e destinação final dos resíduos domésticos, agropecuários, industriais, de serviços e energéticos



	4. Precaução tecnológica para a sustentabilidade



	1. Proibir a utilização de fertilizantes sintéticos e agrotóxicos, por exemplo, em área de manancial de abastecimento nas zonas de captação de água e em áreas especialmente protegidas.



	2. Implementar medidas imediatas preventivas para avaliação e  controle dos riscos da liberação de OGMs, visando o cumprimento dos instrumentos legais, adotando o princípio da precaução, segundo compromisso assumido pelo país no âmbito da Convenção da Biodiversidade.



	3. Reforçar os sistemas de prevenção e controle, a implementação de uma base de dados sobre a utilização de OGMs no país, interagindo com as informações disponíveis  em bancos de dados internacionais e a realização de estudos de impacto ambiental na sua eventual utilização, consultar a sociedade civil organizada quanto à pesquisa e uso dos OGMs.




DIMENSÃO SOCIAL

PRINCÍPIOS

No contexto da Agenda 21 Brasileira, a dimensão Social contempla as ações sociais voltadas para a promoção da cultura da sustentabilidade, os valores como os da ética, solidariedade, cooperação, afetividade e espiritualidade, sendo a Educação o instrumento fundamental na efetivação das mudanças necessárias para implementação do novo paradigma da sustentabilidade. Para tanto, deve-se assegurar:

· a integração das diversas ações setoriais nos âmbitos federal, estadual e municipal, de modo a promover o desenvolvimento local, integrado e sustentável, viabilizando resultados de efetividade no enfrentamento da pobreza e da miséria urbana e rural e na ampliação e fortalecimento dos processos de participação da sociedade na construção das políticas públicas, tanto econômicas quanto sociais, e no efetivo controle social de sua implementação, avaliação e readequação.

	Ações Estratégicas

	5.   Medidas de redução das desigualdades e de combate à pobreza

	1. Instituir um Sistema de Indicadores de sustentabilidade (social, econômico, político, cultural e ambiental), como instrumento de avaliação e formulação de políticas públicas.



	2. Incluir as políticas públicas voltadas para a promoção da eqüidade social e da eliminação da pobreza, no sistema de seguridade social, evitando-se multiplicidade de programas e entidades de natureza assistencialistas.



	3. Instituir uma política nacional de geração de trabalho e renda, reavaliando as atuais políticas compensatórias. 



	4. Instituir uma Política Nacional de Habitação que priorize a população com renda de zero a cinco SM, tanto da área urbana como da rural. 


	5. Proporcionar renda mínima para o núcleo de produção familiar urbano e rural associado a um programa de conservação (preservação, recuperação e uso sustentável) ambiental.


	6. Integrar as ações das diversas políticas setoriais nos âmbitos federal, estadual e municipal de modo a promover o desenvolvimento local, viabilizando resultados efetivos no enfrentamento da pobreza e da miséria urbana e rural.



	7. Direcionar os financiamentos educacionais, no âmbito federal, estadual e municipal, garantindo recursos específicos e previstos em lei, para cada nível de ensino (educação infantil, ensino fundamental, ensino médio, educação profissional, educação de jovens e adultos e ensino superior), para manutenção do acesso e da permanência das pessoas à educação.



	8. Ampliar as oportunidades de educação continuada extensiva, aos trabalhadores atuantes nas áreas pública e privada e garantindo capacitação e formação humana aos profissionais da educação.


	9. Implementar medidas de acolhimento adequado (físicas e de recursos humanos) para alunos vítimas da desigualdade social e da pobreza, para assegurar sua permanência na escola.


	10. Assegurar o cumprimento das diretrizes constitucionais e dos princípios do SUS, para que o impacto das ações de saúde contribua efetivamente na redução das desigualdades sociais.



	6.
Proteção e promoção das condições de saúde humana e seguridade social

	1. Incluir nas políticas públicas, tanto econômicas quanto sociais, a dimensão de saúde integral, por meio de ações efetivas de prevenção, promoção e recuperação, vigilância à saúde e salubridade ambiental.



	2. Garantir a implementação da Política Nacional de Saneamento Ambiental (água, esgoto, resíduos sólidos, efluentes, drenagem urbana e controle dos reservatórios e vetores patológicos), com acesso universal e eqüidade, definindo o serviço de saneamento como público, realizando e publicizando estudos do impacto dessas melhorias sobre a saúde da população beneficiada, em parceria com universidades, ONGs e entidades afins. 



	3. Implementar políticas integradas de relocação ou adaptação de edificações em assentamentos consolidados em áreas de risco. 



	4. Implantar, em todo o território nacional, as ações básicas de saúde, inclusive as ações de nutrição e segurança alimentar, tal como preconizadas na Conferência de Alma-Ata, priorizando as comunidades carentes e mais distantes de serviços de saúde.



	5. Universalizar os serviços do Sistema Único de Saúde, incorporando, no âmbito local, pessoas de diferentes etnias como agentes comunitários capacitadores de saúde e meio ambiente, que exerçam saberes populares derivados de experiências e vivências tradicionais e práticas indígenas e afro-brasileiras.

	6. Instituir o Programa de recuperação e construção de hospitais municipais e/ou regionais, em parceria com o setor privado, como forma de garantir o acesso à saúde integral. 

	7. Ampliar a cobertura nacional do Pré-Natal.



	8. Estabelecer uma Política de Prevenção às Anemias, que contemple a anemia por desnutrição, a falciforme e a talassêmica.



	9. Implantar maternidades comunitárias em áreas carentes, urbanas e rurais, garantindo os equipamentos e profissionais capacitados necessários para seu pleno funcionamento, como medida para a redução da mortalidade materna. 



	10. Universalizar o uso de produtos da agricultura orgânica ou elementos reconhecidamente favoráveis à melhoria do estado nutricional das crianças, em todos as unidades da rede pública escolar e de saúde, das comunidades urbanas e rurais.



	11. Garantir a implantação e a continuidade de medidas efetivas e preventivas, ecologicamente corretas, para o controle da proliferação de vetores patológicos.



	12. Direcionar prioritariamente os recursos públicos do FGTS e do BNDES para investimentos voltados à universalização dos serviços de saneamento ambiental para a população, garantindo a equidade na distribuição desses recursos e serviços para populações historicamente marginalizadas.



	13. Garantir o acesso à informação e ao conhecimento no que tange ao exercício dos direitos sexuais reprodutivos e contraceptivos, por meio de ações integradas no âmbito do governo e da sociedade civil.



	7. Promoção da educação e cultura, para a sustentabilidade

	1. Garantir o acesso das comunidades ao conhecimento ecológico, à sustentabilidade agrícola e à educação ambiental, priorizando processos educacionais adequados ao ambiente rural, ambiente costeiro, áreas de risco, por meios de capacitação e institucionalização de espaços de participação.



	2. Desenvolver programas que valorizem a cultura local, o lazer e o turismo, de forma geral, e em particular o turismo ecológico.



	3. Desenvolver programas especiais de formação e capacitação para jovens e adultos, especialmente provindos de grupos da população carente, direcionando-os para setores modernos do mercado, oferecendo alternativas reais de inclusão, relacionadas às artes e à cultura. 



	4. Incluir as perspectivas de gênero, raça, etnias, saúde e direito sexuais e reprodutivos na formação dos profissionais de educação, por meio de temas transversais de direitos humanos no currículo da educação formal.



	8.
Proteção e promoção dos grupos estratégicos da sociedade

	1. Garantir, nas políticas públicas básicas, a incorporação de ações e recursos de atenção e de promoção dos direitos da população infanto-juvenil, da família e seu entorno, em situação de risco psicossocial.



	2. Assegurar a formação e a profissionalização de interpretes em língua de sinais-L.S., para o atendimento apropriado aos deficientes auditivos.



	3. Assegurar que nas ações do Ministério da Saúde, e em todo material informativo, sejam consideradas as questões étnicas, de faixa etária, de gênero e sociais.



	4. Estabelecer serviços especializados para o atendimento às pessoas portadoras de necessidades especiais, mulheres, negros, indígenas e idosos.



	5. Garantir a formação e capacitação, o trabalho, o atendimento clínico, terapêutico, de prevenção e tratamento ao DST/AIDS, como também exames clínicos complementares, das pessoas em situação prisional, em parceria com Ministérios, Secretarias Estaduais, Prefeituras e ONGs.



	6. Garantir a efetiva participação das comunidades tradicionais, indígenas e afro-descendentes, no planejamento, execução e controle das ações de trabalho, educação e saúde.

	7. Assegurar o fortalecimento e a continuidade dos distritos sanitários indígenas, privilegiando a atenção aos problemas de saúde locais e articulando a prestação de assistência à saúde dos índios, através do sistema de saúde nacional.



	8. Intensificar ações educativas de combate à violência intrafamiliar na mídia e em todos os níveis do sistema de ensino.



	9. Fortalecer a competência e potencializar a atuação do Comitê de Educação Escolar Indígena do MEC na articulação das demandas indígenas, no âmbito do Sistema Nacional de Ensino, principalmente quanto à regularização do funcionamento das escolas indígenas em todo país.



	10. Garantir que o atendimento às vítimas de violência seja realizado por pessoas qualificadas e do mesmo sexo.



	11. Realizar campanhas de alcance nacional sobre o significado de preconceitos, racismo e discriminação racial, para que tenha melhor compreensão da sociedade e dos órgãos estatais, incluindo o judiciário e as forças de ordem pública, as organizações da sociedade civil, as associações que lidam com grupos minoritários.



	12. Estabelecer parcerias entre diferentes instituições, para implementar projetos especiais de desenvolvimento sustentável, para a população organizada em comunidades remanescentes de quilombos e comunidades tradicionais.



	13. Aprovar o Estatuto para os Povos Indígenas, com o reconhecimento da plena capacidade civil dos índios e a legitimidade de seus projetos.



	14. Assegurar o caráter de inalienabilidade e indisponibilidade das terras indígenas e comunidades remanescentes de quilombos, com usufruto exclusivo sobre as riquezas naturais das suas terras, regulamentando os dispositivos constitucionais que restringem esse uso, assim como os seus direitos sobre elas, garantindo a continuidade das ações que se destinam à proteção, demarcação e fiscalização.



	15. Estabelecer políticas de ação afirmativa, para o acesso diferenciado dos índios e afro-descendentes à formação em nível superior.



	16. Capacitar cidadãos indígenas e remanescentes de quilombos, de ambos os sexos, oriundos das diversas comunidades, para exercerem funções nas diversas áreas de conhecimento junto aos seus povos.



	17. Garantir o acesso às funções públicas de pessoas portadoras de necessidades  especiais.



	18. Instituir Políticas de adequação dos espaços urbanos, livres e construídos, e dos meios de transportes coletivos, para o uso das pessoas portadoras de necessidades especiais, com a participação dos mesmos.




DIMENSÃO ECONÔMICA

PRINCÍPIOS

A Agenda 21 Brasileira adota como princípio da dimensão Econômica a revisão do modelo econômico vigente, por meio de políticas de desenvolvimento voltadas à redistribuição da riqueza e desconcentração no espaço. A construção de um modelo alternativo requer:

· Redefinição do papel do Estado como o principal agente promotor e indutor do desenvolvimento harmônico, integrado e sustentável tendo a eqüidade econômica e social como princípio norteador. 

· Conscientização da sociedade quanto à redefinição de hábitos de produção e padrões de consumo que privilegiem o uso de tecnologias limpas, a utilização racional dos recursos naturais, a redução da geração de resíduos, desestimulando o consumo de bens que onerem a natureza. 

· Priorização dos mecanismos de promoção dos sistemas locais produtivos (SLP), enfatizando a cultura e as competências próprias sustentáveis acumuladas e compatibilizando as possibilidades internas com os impulsos exógenos.

	Ações Estratégicas

	9. Processos tecnológicos

	1. Promover o aproveitamento de resíduos e subprodutos da exploração dos recursos florestais, a partir da identificação de novos produtos derivados desse aproveitamento e da abertura de novos mercados.  



	2. Estimular a certificação ISO (9000 e 14000) nas empresas, como instrumento de conservação ambiental e como fator de competitividade comercial. 



	3. Implementar políticas de desenvolvimento tecnológico visando a qualidade da produção artesanal, industrial, agroindustrial e de serviços. 



	4. Implementar políticas de agregação de valores aos produtos regionais, destacando suas especificidades. 



	5. Desenvolver mecanismos de comercialização, incluindo o processo de certificação ambiental de produtos agrossilvopastoris. 


	10. Inserção econômica competitiva / Aprimoramento de mercado


	1. Criar uma política específica de fomento à cultura empreendedora procurando integrar as universidades e organizações da sociedade civil, sem fins lucrativos, no processo de desenvolvimento local integrado e sustentável.

	2. Incentivar sistemas de produção orgânica e suas variações como agroecologia e permacultura. 



	3. Investir em infra-estrutura para o armazenamento e comercialização, desenvolvendo mecanismos apropriados.  



	4. Incentivar a venda futura como forma de financiamento de produtos da Agricultura Sustentável. 



	5. Aperfeiçoar os mecanismos de financiamento compatíveis com a realidade do setor, objetivando o desenvolvimento de uma agricultura auto-sustentável.  


	6.  Impor uma política de taxação às externalidades ambientais (toda e qualquer forma de uso e costumes relacionados com a planta de produção e o produto ) do processo produtivo.



	11.   Produção



	1. Inserir, em nível nacional, a silvicultura como processo alternativo/complementar na produção agrícola. 



	2. Incentivar a reciclagem de resíduos urbanos na elaboração de novos produtos, estimulando seu consumo. 



	3. Incentivar o reflorestamento com madeiras nobres em unidades de pequenos produtores, como  uma Poupança Verde.


	4. Desenvolver através de métodos racionais a  aqüicultura de peixes, camarões e outros. 


	5. Estimular a produção integrada dentro de unidades produtivas, valorizando a policultura, inclusive, de organismos aquáticos. 



	6. Valorizar, incentivar e fomentar a conservação, manutenção e ampliação de setores, de coleções científicas, principalmente de herbários, das instituições governamentais e privadas, as quais, como testemunhos da biodiversidade, servem de importante base para pesquisa e conhecimento dos recursos naturais do meio ambiente.


	12.  Geração de emprego e renda, reforma agrária e urbana



	1. Incentivar e aperfeiçoar programas de reforma agrária. 



	2. Promover mecanismos para incentivar o turismo em espaços rurais, de acordo com plano de uso e ocupação do solo rural, em torno de atividades agrosilvopastoris, permitindo fixar populações rurais ou ribeirinhas e melhorar sua qualidade de vida.  



	3. Promover o turismo em espaços urbanos, de acordo com um  plano racional de uso e ocupação do solo, em torno de atividades que permitam reduzir os efeitos negativos da sazonalidade, permitindo maior promoção da cultura local, hábitos e eventos que promovam o uso permanente da mão-de-obra local.  

	4. Incentivar a geração de empregos não-agrícolas no meio rural tendo como perspectiva a complementaridade e a integração estratégica de funções e atividades econômicas, preservando–se a sustentabilidade do meio. 



	5. Fortalecer a micro e pequena empresa, estimulando a geração de empregos e criando formas alternativas de desenvolvimento local, buscando uma melhor qualidade de vida, bem como o crescimento sócio-ecológico das cidades. 


	13. Dinâmica demográfica e sustentabilidade


	1. Desenvolver políticas voltadas para as áreas de esvaziamento de população (áreas de fluxo de partida de migrantes) estimulando a permanência no local.



	2. Desenvolver políticas voltadas para as áreas de concentração de população (áreas de fluxo de entrada de migrantes) de atividades econômicas no sentido de evitar usos e ocupações sobre áreas ambientalmente vulneráveis, a degradação dos recursos naturais.  



	3. Incentivar espaços de diálogo, reflexão e consulta entre governos, sociedade civil e comunidade internacional sobre os processos migratórios. 




DIMENSÃO POLÍTICO INSTITUCIONAL

PRINCÍPIOS

A dimensão Político-Institucional da Agenda 21 Brasileira considera que as políticas públicas adotadas no Brasil preconizam a participação da sociedade, caracterizada pela cooperação, descentralização e integração das regiões do país, garantindo a soberania nacional. Para tanto coloca como pressupostos:

· A participação pública na formulação de políticas.

· Os mecanismos e canais de participação são promovidos e estimulados pelo Estado.

· A cooperação governamental na formulação e implementação da agenda 21 brasileira, considerando que a promoção do desenvolvimento sustentável requer políticas públicas, estratégias e ações da união, estados e municípios.

· A parceria entre governo e sociedade na construção e implementação das políticas públicas, exigindo co-responsabilidade de todos os parceiros.

· As políticas públicas devem ser harmônicas de modo a propiciar a adequada integração e abrangência das ações resultantes nas diferentes esferas de competência e sua repercussão territorial.

· A implementação das políticas públicas deve ser promovida visando a integração dos diferentes níveis espaciais.

· A agenda 21 considera todas as políticas e estratégias de ação de desenvolvimento sustentável têm como compromisso a afirmação da soberania nacional.
	Ações estratégicas

	13.
Integração entre desenvolvimento e meio ambiente na tomada de decisões



	1. Fortalecer os órgãos de planejamento regional de modo a incorporar as políticas regionais de desenvolvimento no planejamento nacional.



	2. Estabelecer um colegiado interministerial com a finalidade de propiciar um espaço político institucional que promova a integração entre as decisões de desenvolvimento e meio ambiente.



	3. Fortalecer os colegiados de cunho deliberativo e paritários nos níveis nacional, regional, estadual e local.  



	14.
Descentralização para o desenvolvimento sustentável



	1. Dotar os Estados e Municípios de meios de apoio orçamentário, financeiro e fiscal, que visem a proteção e o uso sustentável de ecossistemas compartilhados, de forma a reduzir e/ou eliminar a pressão exploratória, garantindo sua sustentabilidade.



	2. Promover um pacto federativo – gestão descentralizada e compartilhada - para o monitoramento e controle dos recursos naturais, fundamentais para identificação de prioridades de ação e harmonização das relações entre União, Estados e Municípios. 



	3. Redefinir as competências da União, dos Estados e Municípios, sobre infra-estrutura, na perspectiva da descentralização, quanto à formulação e execução de políticas, programas e projetos, e operação dos serviços, incluindo nessas fases os órgãos ambientais.



	4. Fomentar a educação ambiental formal, não-formal e informal pelos órgãos governamentais, de forma descentralizada e integrada às demais políticas, particularmente, contemplando as comunidades excluídas. 



	5. Promover o desenvolvimento institucional para assegurar a efetiva participação local e regional na descentralização de políticas públicas, transferindo aos municípios responsabilidades e recursos.



	6. Alimentar um banco de dados da qualidade ambiental disponibilizado via Internet.



	15. Democratização das decisões e fortalecimento do papel dos parceiros do desenvolvimento sustentável



	1. Assegurar que as comunidades diretamente afetadas sejam previamente consultadas na emissão de licenças, embasadas na legislação e em critérios técnicos.



	2. Promover e valorizar o papel das organizações locais na gestão dos recursos naturais, especialmente quanto ao incentivo para a criação de áreas especialmente protegidas em nível privado; aperfeiçoamento do Código Florestal; na definição da política agrícola nacional; quanto à política de Bio-segurança em nível Estadual; no aperfeiçoamento da legislação ambiental que incide nas áreas de preservação permanente e matas ciliares.



	3. Criar instrumentos de apoio às organizações não-governamentais que se proponham a organizar as populações locais para implantação de sistemas de produção, processamento e distribuição baseados na preservação da biodiversidade: o Pronaf (particularmente em seu item agroindústria), entre outros programas, poderá ter um papel muito importante nessa direção.



	4. Criar fóruns permanentes de governo e sociedade em nível regional, visando o manejo sustentável dos ecossistemas.  Na região Sul deve ser criado no âmbito do CODESUL.

	5. Incentivar parcerias entre o poder público e o setor produtivo com o objetivo de difundir os bancos de sementes e a produção de mudas para fins de florestamento e reflorestamento nas áreas degradadas nos diferentes biomas, com a utilização de espécies pioneiras e climáticas de ocorrência local.



	16.
Cooperação, coordenação e fortalecimento da ação institucional



	1. Assegurar a inclusão progressiva de recursos orçamentários da União, dos Estados e Municípios voltados à regularização fundiária das Unidades de Conservação. 



	2. Promover a cooperação entre as organizações governamentais na gestão de recursos naturais para o desenvolvimento sustentável, nas diferentes regiões do País.



	3. Estabelecer uma rede de cooperação entre comitês das bacias hidrográficas. 



	4. Proporcionar condições materiais e humanas aos órgãos que executam a proteção ambiental, para atuarem com maior eficiência.



	5. Cumprir e avaliar permanentemente os compromissos assumidos nas Convenções da Biodiversidade.



	6. Fortalecer órgãos de planejamento urbano e regional, reforçando a dimensão ambiental. 



	7. Reforçar o papel das Instituições de Ensino, em todos os níveis, na formação da cidadania. 



	8. Coordenar ações integradas de vigilância sanitária, saúde pública e educação ambiental.



	9. Incluir a parceria com o Ministério Público.



	10. Reformular o modelo de gestão, com a participação técnico-científico dos órgãos de gestão ambiental (entre estes os de fiscalização), das instituições de pesquisa e desenvolvimento do setor de infra-estrutura, promovendo, realizando e repassando pesquisas e projetos a fim de atingir padrões crescentes de excelência e desempenho dessas organizações; de reduzir os problemas regionais e a exclusão social com garantias de investimentos, pesquisa e educação, fortalecendo o intercâmbio e a cooperação técnica entre os órgãos de fiscalização ambiental para repasse de experiências e tecnologias, visando a preservação da diversidade ambiental de cada região e implantando mecanismos que promovam a autonomia administrativa e financeira dos centros de pesquisa.



	17.
Instrumentos de regulação



	1. Aprimorar a fiscalização do uso dos espaços naturais e do patrimônio cultural, no caso do turismo convencional, tendo em vista sua sustentabilidade e o respeito às populações locais, com base na análise do impacto socioambiental sobre a vida dessas populações e o sobre o meio a ser explorado, como condição prévia para o estabelecimento de projetos turísticos de grande porte.



	2. Reavaliar e reformular a lei de patentes (9276/96), como meio de combate a biopirataria.



	3. Controlar de forma rigorosa a introdução de espécies alóctones, com estudos sobre a biologia das espécies no seu habitat e testes experimentais desenvolvidas por instituições capacitadas para a sua introdução, com a definição de instrumentos científicos adequados, subsidiando decisões para a liberação ou proibição da introdução.


	4. Aprimorar e disseminar o conceito de incentivos fiscais ecológicos em todas as unidades da Federação, criando mecanismos legais e normativos que garantam a aplicação de parcela dos recursos de repasse em ações voltadas à conservação da biodiversidade e à proteção ambiental.



	5. Rever as políticas públicas e os instrumentos de regulação de modo a promover o uso racional de energia. 



	6. Instituir a co-responsabilidade entre produtores, consumidores e prestadores de serviços na gestão de resíduos sólidos, estabelecendo mecanismos financeiros e operacionais adequados. 



	7. Adaptar ou reformular a legislação vigente de modo a estimular e facilitar a produção, a agroindustrialização (pequeno porte) e a comercialização dos produtos (de origem animal e/ou vegetal), oriundos da agricultura familiar.



	8. Criar incentivos para o produtor que fizer usos de produtos biológicos ou de controle integrado, de acordo com as normas de produção ecológica ou orgânica de alimentos. 



	9. Criar incentivos para micro e pequenas empresas que utilizem processos de reciclagem e reutilização de matéria prima.



	10. Vincular a obtenção de crédito rural a atividades produtivas que utilizem técnicas que evitem a erosão dos solos e reduzam os impactos ambientais das atividades agrícolas. 



	11. Fazer análise crítica da legislação agrícola e consolidá-la em suas interfaces com a questão ambiental, econômica e social, tendo em vista o aprimoramento, a revisão e a compatibilização dos instrumentos legais vigentes e seu mais amplo conhecimento, considerando as características regionais.



	12. Adequar critérios para financiamentos que permitam produção de essências florestais regionais.



	13. Promover a inclusão de custeio e de investimento em técnicas de prevenção de queimadas nas linhas de crédito rural e programas de desenvolvimento existentes (Pronaf e outros).



	14. Revogar parte da Lei de Patentes, Novo Código de Propriedade Industrial, que permite o patenteamento dos seres vivos transgênicos e por conseqüência da Lei de Cultivares e de todas as leis imorais da mesma linha que permitem o monopólio sobre a vida.



	15. Criar incentivos fiscais e regulatórios visando a utilização de energia gerada por fontes alternativas renováveis, com menor impacto climático (biocombustíveis, energia eólica, energia solar etc.



	16. Coibir a exploração do patrimônio genético nacional sem a parceria de instituições públicas nacionais.



	17. Promover a regularização fundiária das áreas e assentamentos informais e loteamentos irregulares, em conformidade com os dispositivos constitucionais e com a legislação federal, estadual e municipal e com as diretrizes micro-regionais, da região metropolitana, da bacia hidrográfica pertinente, visando assegurar a função social da propriedade, as condições de sustentabilidade social, econômica e ambiental das áreas e da habitação e o direito de acesso a moradia adequada para todos.


	18. Estabelecer assentamentos sustentáveis, que implicam criteriosa aplicação da legislação ambiental quanto ao uso da terra. Os assentamentos sustentáveis devem ter o aval técnico do Embrapa e/ou universidades, e a participação das organizações de produtores e ONGs na elaboração dos projetos técnicos que serão implantados pelo Incra. Até que essa medida seja implementada, estabelece-se a moratória para assentamentos na Mata Atlântica e na Mata Araucária, especialmente nas áreas onde não haja conflitos e que não tenham sofrido acentuada ação antrópica.



DIMENSÃO DA INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO

PRINCÍPIOS
A Agenda 21 Brasileira considera que a Informação e o Conhecimento se fundamentam no principio do desenvolvimento sustentável, promovendo a:

· Geração do conhecimento cientifico e tecnológico regional. 

· Co-responsabilidade e parceria entre o setor público e privado na geração de conhecimento.

· Democratização do acesso à informação e ao conhecimento.

· Geração e difusão de conhecimento sobre as oportunidades e possibilidades econômicas regionais para promoção do desenvolvimento sustentável.

· Integração e difusão das informações em âmbito regional, fazendo as devidas conexões no país e exterior.

· As experiências culturais da população como diferencial para promoção do desenvolvimento sustentável.

· Co-responsabilização pública e privada na identificação e reparação do passivo ambiental e social.

	Ações Estratégicas

	18.
Desenvolvimento tecnológico e cooperação, difusão e transferência de tecnologia



	1. Desenvolver ou adequar tecnologias que permitam produtividade agro-silvopastoril sustentável em terras desmatadas com esta aptidão. 



	2. Conceder alternativas e acesso de credito ao manejo sustentável (para reconversão a práticas sustentáveis; para compra de equipamentos; para adoção de novas tecnologias aprovadas pela pesquisa e investimentos em proteção ambiental).



	3. Priorizar a difusão e a geração de fontes energéticas renováveis 



	4. Desenvolver esforço tecnológico do setor produtivo, direto ou em cooperação com o poder público dentro de padrões sustentáveis.



	5. Promover a educação tecnológica continuada, através de inovações científicas e tecnológicas, promovendo o desenvolvimento sustentável.



	6. Fomentar no âmbito local a ciência, tecnologia e inovação.


	7. Promover a inovação e adoção de tecnologias limpas.



	8. Apoiar as iniciativas das entidades de pesquisa e extensão e das organizações dos produtores para melhorar o uso do solo, por meio da adoção de práticas de plantio direto e manejo integrado de pragas.



	9. Implantar, difundir e dinamizar os programas de apoio ao desenvolvimento da inovação tecnológica nas micro e pequenas empresas em bases sustentáveis.



	10. Estimular e estruturar as Agendas 21 locais para atuarem como redes de difusão



	11. Compartilhar e integrar as informações em bancos de dados da região sul.


	19.
Geração, absorção, adaptação e inovação do conhecimento



	1. Recompor o ecossistema como medida compensatória à exploração  do mesmo.



	2. Implementar pesquisas e estudos para aumentar o conhecimento sobre a diversidade de ambientes dos ecossistemas da Região. 



	3. Valorizar, incentivar e fomentar a conservação, manutenção e ampliação de setores de coleções científicas. 



	4. Disponibilizar recursos e meios para estímulo a projetos de pesquisa e de desenvolvimento de sistemas produtivos e ecológicos no meio rural e urbano.



	5. Promover discussões, apoiar e fomentar pesquisas multidisciplinar sobre os diferentes usos de organismos geneticamente modificados e suas implicações éticas, bem como sobre os aspectos políticos, sociais e econômicas envolvidos.



	6. Multiplicar e disseminar experiências bem-sucedidas de regulamentação de uso do fogo no meio rural.



	7. Avançar na pesquisa de aproveitamento tecnológico de produtos regionais. 



	8. Apoiar e fomentar a pesquisa e experimentação em agricultura sustentável e meio ambiente, pelos diferentes segmentos da sociedade.  



	9. Promover a pesquisa, o desenvolvimento, a demonstração, a difusão e absorção pelo mercado de tecnologias de fontes novas e renováveis de energia e de metodologias e técnicas de produção mais limpa. 



	10. Ampliar a pesquisa científica sobre as qualidades nutricionais e restrições da flora brasileira para a saúde humana,



	11. Incentivar a pesquisa e a realização de atividades que desenvolvam o potencial existente no nível local divulgando as boas práticas existentes com relação à Agenda 21 Local/DLIS. 



	12. Promover pesquisa multidisciplinares para o estudo e a aplicação das diretrizes de planejamento urbano e sustentável.



	13. Informar e capacitar o setor produtivo para uso de estratégias ambientais e de gestão, como ISO9000, ISO14000, Produção mais Limpa.

	14. Fomentar a pesquisa e geração do conhecimento interdisciplinar para o desenvolvimento sustentável.


	15. Acessar a tecnologia que viabilize a informação para o ensino básico, fundamental e profissional.


	20.
Informação para a tomada de decisão



	1. Priorizar políticas públicas coerentes com os princípios da sustentabilidade social e ambiental, partindo do conhecimento do potencial e disponibilidade de recursos naturais e econômicos da biodiversidade e dos ecossistemas a ela associados, de sua fragilidade e da eventual existência de grupos sociais que deles dependam.



	2. Desenvolver estudos e análises para adoção de novos indicadores que, a exemplo do Produto Interno Líquido ajustado ao Ambiente (PIA) e de Renda Líquida ajustada ao Ambiente (RLA), possibilitem contabilizar a depreciação do capital natural e o esgotamento do patrimônio natural, bem como a estimativa de danos ao meio ambiente, decorrentes de atividades econômicas que provocam degradação ambiental.



	3. Apoiar a realização de inventário das fontes de poluição/contaminantes e de níveis de risco nos diferentes biomas do país, bem como de projetos/programas de medidas mitigatórias para essas fontes.



	4. Promover o inventário biológico, ecológico e geológico da flora e fauna do ecossistema internacional “Pampeano”, pertencente ao bioma do leste da Patagônia, principalmente a zona de transição à Mata Atlântica.



	5. Identificar as pragas e doenças exóticas que possam constituir risco para a agricultura brasileira e aperfeiçoar os mecanismos de fiscalização e controle dos produtos agrícolas. 



	6. Construir sistemas de informação que permitam identificar as reais condições de saneamento, saúde da população rural e urbana. 


	7. Regular os processos de produção e consumo da cidade que possam afetar a sustentabilidade urbana, com base em indicadores quantitativos capazes de orientar as estratégias de desenvolvimento nacional e local.



	8. Realizar levantamento do passivo ambiental da infra-estrutura visando ao seu gerenciamento, nas etapas de concepção, elaboração, implantação e operação de programas e projetos. 



	9. Estabelecer base de dados relativos à realidade local/regional em termos de infra-estrutura energética, de transporte, resíduos sólidos,  comunicações, abastecimento e saneamento  básico. 



	10. Efetuar uma avaliação crítica das políticas regionais, inclusive dos incentivos fiscais, em execução no Brasil através da integração intersetorial na geração de prioridades e necessidades de infra-estrutura garantindo transparência na sua contabilidade e acompanhamento dos resultados.



	11. Utilizar indicadores de saúde, gênero,  etnia, faixa etária, cultura e condições de habitabilidade como subsídios para a tomada de decisão. 



	12. Realizar e difundir amplamente os resultados dos estudos anuais do impacto sobre Acompanhamento Pré-Natal.



	13. Realizar e divulgar anualmente estudos sobre o impacto das ações relacionadas ao estado nutricional infantil, urbano e rural, especialmente na faixa de idade de zero a cinco anos.  



	14. Introduzir indicadores econômicos aos instrumentos de Gestão Ambiental.



	15. Realizar inventário de estoques e perdas dos recursos naturais, para subsidiar a Gestão Ambiental.



	16. Definir políticas e estratégias para o desenvolvimento de tecnologias nacionais de despoluição e reciclagem. 



	17. Simplificação dos procedimentos e documentos de identificação pessoal e empresarial nas relações entre setores públicos e privados.



	21.
Promoção da capacitação e conscientização para a sustentabilidade



	1. Implementar campanhas educativas sobre danos ambientais do comércio ilegal da flora e fauna e promoção de programas de melhoria das condições sócio-econômicas destas comunidades. 



	2. Capacitar e difundir conhecimentos aos produtores rurais sobre sistemas alternativos  ecológicos de produção agrícola. 



	3. Capacitar os profissionais de saúde e segurança no trabalho que atuam na rede pública e privada. 



	4. Capacitar os atores envolvidos com o transporte e uso de agrotóxicos.


	5. Criar, treinar e aparelhar as brigadas de combate ao fogo, implementando campanha de comunicação intensa sobre o perigo das queimadas.  



	6. Capacitar professores da rede pública nas práticas de agricultura sustentável local.



	7. Capacitar para o dialogo político o  Estado e  a sociedade civil,  prioritariamente com relação aos  investimentos em saneamento.


	8. Utilizar a educação ambiental como forma de criação de novos valores e parâmetros ambientais na sociedade.



	9. Divulgar de forma permanente as ações políticas referentes ao uso e ocupação do solo urbano e  rural  com o intuito de fortalecer os vínculos de responsabilidade e participação da sociedade em todos os seus segmentos.



	10. Capacitar  agente da saúde  nas comunidades estratégicas. 



	11. Criar, desenvolver e apoiar mecanismos dinâmicos de informação e mobilização (cartilhas, jornais, rádios comunitárias e outros meios de comunicação) visando divulgar e conscientizar as comunidades sobre à importância e função  dos conselhos municipais nas políticas públicas.



	12. Capacitar e estruturar adequadamente os órgãos fiscalizadores no sentido de fortalecer sua ação. 



	13. Capacitar os cidadãos para as novas relações de trabalho promovendo a sua qualificação para se associar de forma cooperativa e ou comunitária através de práticas e ações sustentáveis.



	14. Divulgar experiências bem sucedidas que reforcem o potencial das comunidades em beneficio próprio, por meio de campanhas periódicas  para facilitar sua replicabilidade e impulsionar uma   mentalidade participativa. 



	15. Promover o aprimoramento da qualidade pedagógica utilizada nos cursos de qualificação específica de cada segmento de trabalhadores, atendendo as demandas reais do mercado de trabalho local/regional.



	16. Fortalecer as campanhas através de diferentes meios de comunicação, sobre AIDS, gravidez precoce, drogas, prostituição e preconceito. 



	17. Implementar programa de capacitação de professores indígenas para atendimento das exigências de formação profissional estabelecidas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e programas de formação permanente, de acordo com as demandas dos povos indígenas.



	18. Realizar e divulgar periodicamente, utilizando-se de todos os meios de comunicação, estudos sobre o impacto das  ações relacionadas à melhoria da qualidade de vida dos grupos sociais menos favorecidos (portadores de necessidades especiais –PPD, melhor idade, infância e adolescência, grupos étnicos e outros), em parceria com universidades, ONGs e entidades científicas afins.



	19. Realizar, periodicamente, cursos de capacitação de gestores públicos, para a multiplicação de metodologias voltadas à sustentabilidade para a formação da cidadania, garantindo a capacitação  dos profissionais, priorizando os Municípios que implantaram fóruns de Agenda 21 Local/DLIS.



	20. Divulgar periodicamente as atividades de controle  e monitoramento ambiental. 



	21. Adotar no ambiente escolar tecnologias limpas e ambientalmente corretas na gestão de todas as escolas públicas e privadas no Brasil, como essência da educação do desenvolvimento sustentável.



	22. Desenvolver programas de educação sanitária e ambiental que observem as especificidades locais e a percepção que a comunidade tem sobre meio ambiente (conhecer para estabelecer parcerias/responsabilidades compartilhadas que sejam efetivas).



	23. Garantir a educação formal como forma de promoção da cultura da sustentabilidade.



	24. Apoiar pesquisas tecnológicas e capacitar os profissionais de infra–estrutura urbana, habitação e saneamento básico, com base no desenvolvimento sustentável.
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